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A C Ó R D Ã O 

 
TC-001708.989.26-4 (ref. TC-010010.989.25-9) 

Recorrente(s): Danilo Henrique Macedo de Barros – Prefeito do 
Município de Paulínia. 
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Paulínia e 
Winter Garden Construtora Ltda., objetivando a implantação de 
projeto habitacional destinado à população idosa de baixa renda. 
Responsável(is): Danilo Henrique Macedo de Barros (Prefeito) e 
Marcelo Lima Barcellos de Mello (Secretário Municipal). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra acórdão da 
E. Primeira Câmara, publicado no DOE-TCESP de 17/12/25, que 
julgou irregular o termo aditivo, acionando o disposto no artigo 2º, 
incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93. 
Advogado(s): Ademar Silveira Palma Junior (OAB/SP nº 87.533), 
César Henrique Bruhn Pierre (OAB/SP nº 317.733), Diego 
Pimenta Barbosa (OAB/SP nº 398.348), Guilherme Mello Graça 
(OAB/SP nº 399.667), Gabriel Curci Tavares Risso (OAB/SP nº 
400.324), Gabriela Correa Braga (OAB/SP nº 417.881), Luiz 
Antônio de Almeida Alvarenga (OAB/SP nº 146.770), Helga 
Araruna Ferraz de Alvarenga (OAB/SP nº 154.720), Gisele Beck 
Rossi (OAB/SP nº 207.545), Andréa Cristine Faria Frigo (OAB/SP 
nº 290.085), Karina Yumi Ogata (OAB/SP nº 407.315) e outros. 
Procurador(es) de Contas: Renata Constante Cestari. 
Fiscalização atual: UR-3. 

 
EMENTA: RECURSO ORDINÁRIO. CONTRATO. CONCORRÊNCIA. 
IMPLANTAÇÃO DE PROJETO HABITACIONAL DESTINADO À 
POPULAÇÃO IDOSA DE BAIXA RENDA. JUSTIFICATIVAS 
INSUFICIENTES E ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS QUE 
REMETEM A DEFICIENTE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA ACESSORIEDADE. NÃO 
PROVIMENTO. V.U. 

 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Considerando o que consta do Relatório e Voto do Relator, 

conforme Notas Taquigráficas, juntados aos autos, o E. Tribunal Pleno, em 

sessão de 27 de maio de 2026, sob a presidência da Conselheira Cristiana de 

Castro Moraes, Presidente, pelo voto do Conselheiro Wagner de Campos 

Rosário, Relator, dos Conselheiros Renato Martins Costa, Marco Aurélio 

Bertaiolli, Maxwell Borges de Moura Vieira e Carlos Cezar, e do Conselheiro 

Substituto – Auditor Alexandre Manir Figueiredo Sarquis, em preliminar, 
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conheceu do recurso ordinário e, na análise de mérito, julgou-o pelo não 

provimento, mantendo-se na íntegra a r. decisão recorrida. 

Presente a Procuradora do Ministério Público de Contas Dra. 

Leticia Formoso Delsin Matuck Feres. 

Publique-se. 

São Paulo, 27 de maio de 2026. 
 

 

 

CRISTIANA DE CASTRO MORAES 
Presidente 

 
 

WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO 
 Relator 
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